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DANOSO  E  JUROS  A  CONTAR  DA  CITAÇÃO.
PROVIMENTO PARCIAL.

-  No  tocante  às  ações  ajuizadas  até  a  conclusão  do
julgamento do RE 631.240, sem que tenha havido prévio
requerimento  administrativo,  nas  hipóteses  em  que
exigível,  será  observado  o  seguinte:  I.  se  a  ação  foi
ajuizada no Juizado Itinerante, a ausência  não implicará
na  extinção  do  feito;  II.  caso  exista  contestação  de
mérito,  restará  caracterizado  o  interesse  em agir  pela
resistência  à  pretensão;  III.  as  demais  ações  ficarão
sobrestadas,  o  autor  será  intimado  a  dar  entrada  no
pedido administrativo em 30 dias, sob pena de extinção
do processo e, comprovada a postulação administrativa,
a parte contrária será intimada a se manifestar acerca do
pedido  em  até  90  dias.  Se  o  pedido  for  acolhido
administrativamente  ou  não  puder  ter  o  seu  mérito
analisado,  devido  a  razões  imputáveis  ao  próprio
requerente,  extingue-se  a  ação.  Do  contrário,  estará
caracterizado  o  interesse  em  agir  e  o  feito  deverá
prosseguir.

-  O Código de Processo Civil  de 2015,  prevê,  em seu
artigo 1.013, § 3º, que se a causa estiver em condições de
imediato  julgamento,  o  tribunal  deve  decidir,  desde
logo, o mérito quando: a) reformar sentença fundada em
julgamento  sem  resolução  do  mérito;  b)  decretar  a
nulidade da sentença por não ser ela congruente com os
limites do pedido ou da causa de pedir; c) constatar a
omissão no exame de um dos pedidos e d) decretar a
nulidade de sentença por falta de fundamentação.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.
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A C O R D A  a  egrégia Terceira Câmara Especializada
Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em  conhecer do
Recurso e dar-lhe provimento parcial.

 R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  por  Silvano
Gomes da Silva contra sentença prolatada pelo Juízo da 9ª Vara Cível da
Comarca da Capital,  lançada nos autos  da Ação de Cobrança de Seguro
Obrigatório (DPVAT) em virtude da Invalidez/Debilidade Permanente, por
ele ajuizada em face do Bradesco Auto/RE Cia de Seguros.

O  julgador  de  primeiro  grau,  fls.  89/95,  acolheu  a
preliminar  de  carência  da  ação  suscitada  pela  promovida  e  extinguiu  o
processo sem resolução do mérito, por ausência de interesse processual, nos
termos do art. 267, VI, do CPC/73.

Em  suas  razões  recursais,  às  fls.  101/111,  o  apelante
sustenta,  em  síntese,  não  ser  necessário  o  prévio  requerimento
administrativo.

Aduz,  ainda,  que  a  decisão  afronta  o  princípio  da
inafastabilidade  da  tutela  jurisdicional,  inserto  no  art.  5º,  inc.  XXXV  da
Constituição Federal.

Pede o provimento do recurso para que seja anulada a
sentença,  com  retorno  dos  autos  ao  juízo a  quo para  o  normal
prosseguimento do feito.

Contrarrazões apresentadas às fls. 113/116 pugnando a
manutenção do decisum.

A Procuradoria de Justiça, em parecer encartado às fls.
122/127, opina pelo provimento do recurso para anular a sentença proferida
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em primeiro grau e, em observância do inc. I, § 3º, do art. 1.013, do CPC/15,
julgar parcialmente procedente o pleito formulado na exordial, condenando
as promovidas a pagarem ao recorrente o valor correspondente de 50% do
valor máximo indenizável nos casos de debilidade do joelho.

É o relatório.

V O T O

Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes - Relatora

O ponto controvertido da presente demanda versa sobre
a existência do interesse de agir, em razão da ausência de indícios de que
fora  realizado  qualquer  pedido  administrativo  perante  a  Seguradora
reclamada acerca do pagamento indenizatório do seguro DPVAT.

Como  é  cediço,  após  o  advento  da  Constituição  da
República, que adotou o princípio da proteção judiciária ou inafastabilidade
da apreciação do Poder Judiciário, consagrado no artigo 5º, inciso XXXV, da
Carta Magna, o esgotamento da via administrativa não é mais condição para
o ajuizamento de ação.

No entanto,  para que o julgador possa oferecer tutela
invocada, é mister que analise, de início, a presença dos requisitos de ordem
processual intrinsecamente instrumentais, verdadeiras questões prejudiciais
denominadas condições da ação, cuja ausência de qualquer uma delas leva à
proclamação da carência do direito à prestação jurisdicional.

Feito este registro,  é  de bom alvitre  rememorar que a
exigência  não  é  do  exaurimento  na  via  administrativa,  mas  apenas  a
caracterização de mínima resistência por parte da recorrida, a fim de que se
desencadeie o interesse de agir.
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Esse  é  o  entendimento  do  Supremo  Tribunal  Federal
que,  ao  apreciar  caso  parecido,  entendeu  pela  aplicabilidade  do  mesmo
posicionamento  que  vem  sendo  utilizado  nas  questões  de  natureza
previdenciária, cuja repercussão geral fora reconhecida no RE 631.240, Rel.
Min. Roberto Barroso, qual seja, a necessidade de comprovação de prévio
requerimento  administrativo  para  o  ajuizamento  de  ação  visando  a
cobrança da indenização do seguro DPVAT, vejamos:

RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  REPERCUSSÃO  GERAL.
PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO E INTERESSE EM
AGIR. 1.  A instituição de condições para o regular exercício do
direito de ação é compatível com o art. 5º, XXXV, da Constituição.
Para se  caracterizar  a  presença de  interesse em agir,  é  preciso
haver  necessidade  de  ir  a  juízo. [...].  (STF;  RE  631.240  MG;
Plenário. Min. Roberto Barroso; Julgado em 03/09/2014; publicado
no DJe, em 10/11/2014). (destaquei)

Como visto, a situação posta não representa violação ao
princípio da inafastabilidade da Jurisdição,  porquanto o Poder Judiciário
não é obrigado a intervir em casos nos quais inexistam lesão ou ameaça a
direito. 

Todavia, chamo a atenção para a existência da regra de
transição citada em ambos os arestos. 

Com efeito, segundo o RE nº 631.240, tendo  em vista a
prolongada  oscilação  jurisprudencial  na  matéria,  inclusive  no  Supremo
Tribunal Federal, deve-se estabelecer uma fórmula para lidar com as ações
em curso, nos termos a seguir expostos. 

No  tocante  às  ações  ajuizadas  até  a  conclusão  do
julgamento,  ocorrido  em  03.09.2014,  sem  que  tenha  havido  prévio
requerimento administrativo nas hipóteses em que exigível, será observado
o seguinte:
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I. caso a ação tenha sido ajuizada no âmbito de Juizado
Itinerante, a ausência de anterior pedido administrativo não deverá implicar
a extinção do feito; 

II. caso o INSS (leia-se para o caso seguradora) já tenha
apresentado contestação de mérito, está caracterizado o interesse em agir
pela resistência à pretensão; 

III. as demais ações que não se enquadrem nos itens I e
II  ficarão  sobrestadas,  observando-se  a  sistemática  a  seguir.  Nas  ações
sobrestadas, o autor será intimado a dar entrada no pedido administrativo
em 30 dias, sob pena de extinção do processo. Comprovada a postulação
administrativa,  a  parte contrária será intimada a se manifestar acerca do
pedido em até 90 dias, prazo dentro do qual a seguradora deverá colher
todas as provas eventualmente necessárias e proferir decisão. Se o pedido
for acolhido administrativamente ou não puder ter o seu mérito analisado
devido a razões imputáveis ao próprio requerente, extingue-se a ação. Do
contrário,  estará  caracterizado  o  interesse  em  agir  e  o  feito  deverá
prosseguir. 

As hipóteses acima transcritas deixam claro que, tanto a
análise administrativa quanto a judicial,  deverão levar em conta a data do
início  da  ação como termo de  entrada  do requerimento,  para  todos  os
efeitos legais. 

Importante  destacar  que,  no  caso  em  tela,  a  ação  foi
proposta  em  27  de  março  de  2014,  marco  anterior  ao  julgamento  do
precedente paradigma (03/09/2014). 

Feito  este  registro,  em  razão  da  seguradora  ter
apresentado contestação (fls. 52/64),  o interesse em agir pela resistência à
pretensão encontra-se caracterizado.

Desse modo, a sentença objurgada é nula.
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Ocorre que o Código de Processo Civil, sancionado no
dia 16 de março de 2015, prevê, em seu artigo 1.013, § 3º, que se a causa
estiver em condições de imediato julgamento, o tribunal deve decidir, desde
logo, o mérito quando: a) reformar sentença fundada em julgamento sem
resolução do  mérito;  b)  decretar  a  nulidade da sentença por não ser  ela
congruente com os limites do pedido ou da causa de pedir; c) constatar a
omissão no exame de um dos pedidos e d) decretar a nulidade de sentença
por falta de fundamentação. 

Vejamos:

Art.  1.013.  A apelação devolverá ao tribunal  o conhecimento da

matéria impugnada.

§ 1oSerão, porém, objeto de apreciação e julgamento pelo tribunal

todas as questões suscitadas e discutidas no processo, ainda que

não  tenham  sido  solucionadas,  desde  que  relativas  ao  capítulo

impugnado.

§ 2oQuando o pedido ou a defesa tiver mais de um fundamento e o

juiz acolher apenas um deles, a apelação devolverá ao tribunal o

conhecimento dos demais.

§ 3oSe o processo estiver em condições de imediato julgamento, o

tribunal deve decidir desde logo o mérito quando:

I - reformar sentença fundada no art. 485;

II - decretar a nulidade da sentença por não ser ela congruente com

os limites do pedido ou da causa de pedir;

No caso dos autos, a decisão é nula por existência de
interesse  de  agir.  Entretanto,  por  estar  o  processo  em  condições  de
julgamento, passo a decidir o mérito. 

Prefacialmente, é de bom alvitre esclarecer que segundo
entendimento pacífico da jurisprudência pátria, em se tratando de seguro
obrigatório  DPVAT,  todas  as  seguradoras  que  compõem  o  consórcio,
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conforme  previsão  do  art.  7º  da  Lei  nº  6.194/741,  são  legitimadas,
administrativa ou judicialmente, a pagar a indenização, não havendo que se
falar em exclusividade obrigacional da Seguradora Líder dos Consórcios do
Seguro DPVAT S/A.

Pois bem.

Silvano  Gomes  da  Silva  foi  vítima  de  acidente  de
trânsito  quando  trafegava  na  sua  motocicleta  e  sofreu  lesão  no  joelho
direito,  a  qual  ocasionou Instabilidade + falseio + bloqueio articular,  que
culminou na invalidez com extensão de 50% no joelho direito,  conforme
demonstra o laudo médico pericial realizado no dia 13 de outubro de 2014
(fls. 41/41v).

Posto isso,  verifico que o  dano suportado pela  vítima
configura  uma  debilidade  permanente  e  irreversível,  passível  de
indenização.

A  lesão  foi  mediana  e,  por  tal  razão,  o  quantum
indenizável deve ser computado da seguinte maneira: 50% sobre o valor da
perda  completa  da  mobilidade  de  um  joelho  (R$  3.375,00),  conforme
descrito na tabela anexa à Lei 6.194/74.

Pelo  arrazoado,  o  montante  devido  é  de  R$  1.687,50,
monetariamente  corrigido  pelo  INPC a  partir  do  evento  danoso  e  juros
moratórios de 1% ao mês, desde a citação.

Quanto aos honorários advocatícios, observados o grau
de  zelo  do  profissional,  o  lugar  de  prestação  do  serviço,  a  natureza  e
importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido
para a sua realização, fixo-os em 15% sobre o valor da condenação.

Com essas considerações, de ofício,  DECLARO NULA
A  SENTENÇA  e,  por  força  do  art.  1.013,  §3º,  do  CPC/15,  DOU
PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO APELATÓRIO para condenar a
1 Art.  7°.  a  indenização (...)  será paga (...)  por  um consórcio constituído,  obrigatoriamente,  por todas as sociedades

seguradoras que operem no seguro objeto desta lei”.
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seguradora ao pagamento de R$ 1.687,50, corrigido monetariamente a partir
do evento danoso e com a incidência de 1% dos juros de mora a contar da
citação. Arbitro os honorários em 15% sobre o valor da condenação.

É como voto.
 
Presidiu  a  Sessão  Ordinária  da  Terceira  Câmara

Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 06 de março de
2018,  o  Exmo.  Des.  Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque.  Participaram do
julgamento, a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes (Relatora), o
Exmo.  Dr.  João  Batista  Barbosa  (Juiz  convocado para  substituir  o  Exmo.
Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides) e o Exmo. Des. Marcos Cavalcanti
de  Albuquerque.  Presente  à  Sessão,  o  Exmo.  Dr.  Rodrigo  Marques  da
Nóbrega, Promotor de Justiça convocado.

João Pessoa/PB, 08 de março de 2018

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
         R E L A T O R A
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